
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 551.534 - SP (2019/0372116-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   FABIANNE CARVALHO NEVES XAVIER  - SP324570 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EDEMILSON LUCAS DA LUZ CERVANTES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA (§ 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/06). QUANTUM DE REDUÇÃO. FRAÇÃO MÍNIMA (1/6). 
POSSIBILIDADE. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ART. 42 DA LEI N. 11.343/06. REGIME 
INICIAL. PROGRESSÃO. PEDIDO PREJUDICADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. O art. 42 da Lei n. 11.343/2006 é expresso ao afirmar: "o 
juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o 
previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da 
substância ou do produto".

No caso, a fundamentação apresentada pelas instâncias 
ordinárias está de acordo com o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/06, 
bem como com a jurisprudência desta Corte, a qual possui o 
entendimento de que a quantidade e a natureza das drogas podem 
justificar a aplicação do § 4º em fração inferior a 2/3. Na hipótese, foram 
apreendidas 11 porções de maconha (32,7 g) e 61 pinos de cocaína (35,9 
g).

3. Quanto ao regime prisional, consta do site do Tribunal a 
quo que o paciente foi progredido ao regime aberto em 11/2/2020, assim, 
o presente writ está prejudicado nessa parte. 

4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.
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 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 20 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 551.534 - SP (2019/0372116-3)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   FABIANNE CARVALHO NEVES XAVIER  - SP324570 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EDEMILSON LUCAS DA LUZ CERVANTES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de EDEMILSON LUCAS DA LUZ CERVANTES, contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, proferido no julgamento da 

Apelação n. 1502946-82.2018.8.26.0536.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau, à pena 

de 4 anos e 2 meses de reclusão, em regime inicialmente fechado, como incurso no 

art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 (tráfico de drogas).

O Tribunal a quo negou provimento à apelação da defesa.

No presente mandamus, a defesa sustenta, em síntese, que não foi 

apresentada fundamentação idônea para a aplicação da minorante do § 4º em seu 

patamar mínimo (1/6); o paciente faz jus à aplicação do regime inicial semiaberto.

Requer, assim, a redução da pena e o abrandamento do regime.

Indeferido o pedido de liminar e prestadas as informações, o Ministério 

Público Federal manifestou-se pela concessão parcial da ordem (fls. 110/113).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 551.534 - SP (2019/0372116-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável o processamento do 

feito para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, a impetrante busca a aplicação da fração máxima do 

redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06 e o abrandamento do regime.

No caso, policiais civis surpreenderam o paciente na posse de 11 porções 

de maconha (32,7g) e 61 pinos de cocaína (35,9g), razão pela qual foi preso em 

flagrante, denunciado e condenado por tráfico de drogas.

O Juiz sentenciante aplicou a redutora em questão à fração de 1/6, tendo 

em vista a quantidade e a natureza das drogas apreendidas. O Tribunal a quo ratificou 

tal decisão, conforme se verifica do seguinte trecho:

Sentença:
[...]
Tendo em vista a normal intensidade da conduta do réu, que 

desdobrou o dolo mínimo necessário para a configuração do delito, sua 
primariedade, a natureza das drogas apreendidas e demais 
circunstâncias e consequências do crime, fixo a pena-base em seu 
mínimo legal, qual seja, 05 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) 
dias-multa, cada dia-multa no seu mínimo legal.

Inexistem circunstâncias agravantes ou atenuantes.
Reconheço a causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei 

11.343/06, eis que se trata de réu primário e de bons antecedentes, 
não havendo provas nos autos de que se dedique a atividade 
criminosa e nem que integre organização criminosa, razão pela qual, 
considerando a quantidade das drogas apreendidas (HC 178.964/DF, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, julgado em 09/08/2011, DJe 22/08/2011), 
reduzo a pena em 1/6 (um sexto), resultando na reprimenda final de 
04 (quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão, e multa de 416 
(quatrocentos e dezesseis) dias-multa, cada dia- multa no seu 
mínimo legal.

Eventual detração deverá ser analisada pelo Juízo da Vara 
das Execuções Criminais (TJSP - HC nº 2028516-74.2015.8.26.0000 Rel. 
Lauro Mens de Mello, j. 07/05/2015; TJSP HC nº 
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0012695-98.2014.8.26.0000 Rel. Guilherme G.Strenger, j. 07/05/2014; 
TJSP HC nº 2016844-69.2015.8.26.0000 Rel. Euvaldo Chaib, j. 
14/04/2015).

Em razão da gravidade concreta dos fatos apurados nos 
autos, a se tratar de tráfico praticado em plena via pública e durante a luz 
do dia, a demonstrar maior ousadia do agente, a pena privativa de 
liberdade deverá ser cumprida em regime inicial fechado, especialmente 
porque socialmente não recomendável à prevenção e repressão do delito 
de tráfico de drogas a aplicação de regime menos severo de 
cumprimento de pena (fls. 39/40).

Acórdão:
[...]
A pena-base foi fixada no mínimo legal.
Na segunda fase não houve alteração na pena.
Na terceira fase foi aplicada a causa de diminuição em 1/6 

corretamente.
A redução se mostrou proporcional, considerando que 

a cocaína se mostra muito mais prejudicial do que, por exemplo, 
“maconha”, reclamando também maior reprovação por parte do 
Estado. Outrossim, foram apreendidas 11 porções de maconha e 61 
pinos de cocaína.

Assim, não há qualquer alteração a ser feita na 
dosimetria da pena.

O regime inicial deve ser o fechado, ante a hediondez do 
delito por equiparação, a gravidade e nocividade concreta da conduta e 
também evidenciada em razão da natureza da droga, com fundamento no 
§ 3º do artigo 33 do Código Penal, e entendo inviável substituir a pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos (fls. 51/52).

A fundamentação apresentada pelas instâncias ordinárias está de acordo 

com o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/06, bem como com a jurisprudência desta 

Corte, a qual possui o entendimento de que a quantidade e a natureza das drogas 

podem justificar a aplicação do § 4º em fração inferior a 2/3. Na hipótese, foram 

apreendidas 11 porções de maconha (32,7g) e 61 pinos de cocaína (35,9g).

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA (§ 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/06). QUANTUM DE REDUÇÃO. FRAÇÃO MÍNIMA (1/6). 
POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DA PRISÃO EM FLAGRANTE. 
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. ART. 42 DA LEI N. 11.343/06. REGIME INICIAL FECHADO. 
POSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 E INFERIOR A 8 ANOS DE 
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RECLUSÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. PLEITO PREJUDICADO. DETRAÇÃO DO TEMPO DE 
PRISÃO CAUTELAR PARA ALTERAÇÃO DO REGIME INICIAL. 
AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES SUFICIENTES NOS AUTOS PARA 
CARACTERIZAÇÃO DO CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência 
de eventual constrangimento ilegal.

2. O art. 42 da Lei n. 11.343/2006 é expresso ao afirmar: 
o juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre 
o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da 
substância ou do produto.

Na hipótese, a Corte estadual destacou a quantidade de 
droga apreendida (um tablete de maconha com peso de 188,42g com 
o paciente Renan Augusto e dois tabletes de maconha pesando 
108,31g com o paciente Jhonson), para justificar a aplicação da 
fração da minorante no mínimo, entendimento que está em 
consonância com esta Corte Superior.

(...)
7. Habeas corpus não conhecido (HC 478.730/SP, de minha 

Relatoria, QUINTA TURMA, DJe 14/2/2019).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. 
INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO DO PACIENTE A ATIVIDADE 
CRIMINOSA. PRECEDENTES. AFASTAMENTO DA CONCLUSÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE DE AMPLO 
REVOLVIMENTO DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PATAMAR MANTIDO. REGIME 
INICIAL FECHADO. HEDIONDEZ DO DELITO. ILEGALIDADE. 
REGIME SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL. 
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - Na ausência de indicação pelo legislador das balizas 
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para o percentual de redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, 
a natureza e a quantidade de droga apreendida, assim como as demais 
circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na definição de tal 
índice ou, até mesmo, no impedimento da incidência da minorante, 
quando evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes. 

III - In casu, houve fundamentação concreta e idônea 
para o afastamento do tráfico privilegiado, lastreada na grande 
quantidade de drogas apreendidas (46, 2 gramas de cocaína), bem 
como pelo fato de que o paciente já fora responsabilizado por atos 
infracionais, inclusive análogos ao tráfico de drogas, elementos 
aptos a justificar o afastamento da redutora do art. 33, parágrafo 4º, 
da Lei n. 11.343/06. Rever essa constatação, para fazer incidir a causa 
especial de diminuição demandaria, necessariamente, amplo 
revolvimento da matéria fático-probatória, procedimento que, a toda 
evidência, é incompatível com a estreita via do mandamus. 
Precedentes.

IV - No que tange ao regime inicial de cumprimento de pena, 
cumpre registrar que o Plenário do col. Supremo Tribunal Federal 
declarou inconstitucional o art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/90 - com redação 
dada pela Lei n. 11.464/07, não sendo mais possível, portanto, a fixação 
de regime prisional inicialmente fechado com base no mencionado 
dispositivo. V - No presente julgado, constata-se que a pena-base foi 
fixada no mínimo legal, pois consideradas favoráveis as circunstâncias 
judiciais e além disso, o paciente é primário, bem como a pena não 
excede o patamar de oito anos. Outrossim, não foi apresentado nenhum 
fundamento concreto para o agravamento do regime, a não ser a 
gravidade abstrata do delito, razão pela qual, conclui-se que o paciente faz 
jus ao regime semiaberto, para início de cumprimento de pena, ex vi do 
art. 33, § 2º, "b", e § 3º, do CP.

VI - Considerando a fixação da reprimenda em patamar 
superior à 4 (quatro) anos de reclusão, inviável a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos (art.44, inciso I, do Código 
Penal).

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, 
para fixar o regime semiaberto para o início de cumprimento da pena da 
paciente, mantidos os demais termos da condenação (HC 474.728/SP, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA,DJe 19/11/2018).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO. QUANTUM DE INCIDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. NATUREZA E FORMA DE ACONDICIONAMENTO DAS 
SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES APREENDIDAS. ILEGALIDADE 
MANIFESTA. INEXISTÊNCIA. DETRAÇÃO. TEMA NÃO 
ENFRENTADO PELA CORTE DE ORIGEM. COGNIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. REGIME ABERTO. IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR 
A QUATRO ANOS. NÃO CONHECIMENTO.
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1. O estabelecimento da causa especial de diminuição 
de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06 na fração de 1/6 
não se mostrou, de modo flagrante, desarrazoado, diante da 
natureza e forma de acondicionamento das substâncias 
entorpecentes apreendidas - 31 g de crack, divididos em 19 
unidades; e 5 g de cocaína, acondicionados em 1 invólucro -, a atrair 
a incidência do art. 42 da Lei n.º 11.343/2006. Motivada de maneira 
concreta a manutenção do quantum de aplicação do referido 
benefício pela Corte de origem, não há falar em ilegalidade.

2. O tema referente à detração não foi apreciado pelo 
Tribunal a quo, o que impede sua cognição por esta Corte, sob pena de 
indevida supressão de instância.

3. A substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, 
segundo o qual só faz jus ao benefício legal o condenado a pena inferior a 
4 anos. In casu, tendo a reprimenda final do paciente alcançado 4 anos e 
2 meses de reclusão, não é possível a pretendida substituição.

Pelo mesmo raciocínio, também é inviável a fixação do 
regime aberto.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 350.840/PI, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 24/5/2016, DJe 10/6/2016).

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  TRÁFICO  DE  
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO FIXADA EM 1/6. 
PLEITO DE AUMENTO DA FRAÇÃO REDUTORA. INVIABILIDADE. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA QUE JUSTIFICAM A 
FRAÇÃO UTILIZADA. REGIME ABERTO E  SUBSTITUIÇÃO  DA  
PENA  PRIVATIVA  DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

[...]
-  Deve ser mantida a fração redutora de 1/6, pelo 

reconhecimento da causa de diminuição do § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, quando o   acórdão,   dentro   da  discricionariedade  
permitida  por  lei, fundamenta,   concretamente,  na  quantidade  e  
natureza  da  droga apreendida.

- Tendo em vista o não redimensionamento da pena e 
mantido o patamar acima  de  4 anos, o paciente não faz jus ao regime 
aberto, conforme disposições do art. 33, § 2º, do Código Penal.

- Não há se falar em substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva  de  direitos,  tendo  em  vista  que  o  quantum da 
pena aplicada  supera  o  limite previsto no art. 44, inciso I, do Código 
Penal.

- Habeas corpus não conhecido (HC 336.468/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
19/4/2016).
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Quanto ao regime prisional, consta do site do Tribunal a quo que o 

paciente foi progredido ao regime aberto em 11/2/2020 (processo de execução n. 

0003376-44.2019.8.26.0158). Assim, o presente writ está prejudicado nessa parte. 

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2.°, I E II, DO CÓDIGO 
PENAL. (1) IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) PENA-BASE. ACRÉSCIMO. 
MOTIVADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. (3) WRIT PREJUDICADO, 
EM PARTE, E, NO MAIS, NÃO CONHECIDO.

[...]
2. A dosimetria é uma operação lógica, formalmente 

estruturada, de acordo com o princípio da individualização da pena. Tal 
procedimento envolve profundo exame das condicionantes fáticas, sendo, 
em regra, vedado revê-lo em sede de habeas corpus (STF: HC 
97677/PR, 1.ª Turma,  rel. Min. Cármen Lúcia, 29.9.2009 - Informativo 
561, 7 de outubro de 2009. Assim, a dosimetria somente pode ser aferida 
em sede de habeas corpus quando há ilegalidade patente, o que não se 
verifica na espécie, uma vez que a  pena-base foi exasperada, em razão 
da existência de elemento concreto, que revela um plus de 
reprovabilidade na conduta do paciente. Ademais, o paciente foi 
beneficiado com a progressão para o regime semiaberto.

3. Habeas corpus prejudicado quanto ao regime inicial 
de cumprimento da pena e, no mais, não conhecido (HC 266.465/SC, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 8/4/2014, DJe 24/4/2014).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. REGIME PRISIONAL. ELEVADA QUANTIDADE 
DE ENTORPECENTES. VALORAÇÃO NEGATIVA NA PRIMEIRA 
FASE DA DOSIMETRIA DA PENA. CRITÉRIO IDÔNEO PARA A 
FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
6. Por fim, extrai-se das informações prestadas pela 

autoridade impetrada que os pacientes, em sede de execução 
provisória da pena, progrediram para o regime semiaberto, razão 
pela qual, também sob esse aspecto, o eventual direito à fixação do 
regime inicial semiaberto estaria prejudicado.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 336.900/PR, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/11/2015, DJe 25/11/2015).

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EDEMILSON LUCAS DA LUZ CERVANTES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1914310 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/03/2020 Página  10 de 4


